
CONTRATO 93/ 2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 84/2025  

Pregão Nº 42/2025  

 

O MUNICÍPIO DE NOVA ERA, Pessoa Jurídica de direito público interno, CNPJ: 16.819.831/0001-20,
com  sede  na  rua  João  Pinheiro,  nº  91,  Bairro  Centro,  em  Nova  Era/MG,  neste  instrumento
representado pela Prefeita Municipal,  Sr.  Txai  Silva Costa,  inscrita no CPF nº 117.519.976-18,
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa Phyllomedusa Laboratório de Análises Físico-
Químicas e Projetos LTDA  CNPJ nº 12 365 519/0001-52 , com sede à Rua Ouro Preto , neste
instrumento representado pelo  Wender Silva Gomes , portador do CPF 06082946677  residente e
domiciliado  em  Itabira,  doravante  denominado  CONTRATADO,  celebram  o  presente  contrato,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - PRESSUPOSTOS JURÍDICO-ADMINISTRATIVOS

1.1.  O  presente  contrato  decorre  de  procedimento  licitatório,  modalidade  Pregão  nº  42/2025,
homologada em 27/10/2025  regido pelo disposto na Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO:

Constitui objeto do presente pregão a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
REALIZAÇÃO DE  ANÁLISES  LABORATORIAIS  DE  QUALIDADE DE  ÁGUA,  INCLUINDO
COLETA DE AMOSTRAS, EMISSÃO DE LAUDOS E RELATÓRIOS EM ATENDIMENTO A
SECRETARIA MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO,, cujas especificações encontram-se detalhadas
nas Especificações Técnicas, constante do (Anexo I), Pregão Eletrônico nº 42/2025, e da Proposta da
Contratada.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VALIDADE DO CONTRATO

3.1. O presente Contrato terá validade até 26/10/2026, a contar da data de sua assinatura.

3.2. A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos termos da Lei
Federal nº 14.133/2021.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO

4.1. A contratante pagará à contratada o valor total de R$ 56.998,80  ( cinquenta e seis mil e
novecentos e noventa e oito reais e oitenta centavos ).

Lote 1
REALIZAÇÃO DE ANÁLISES LABORATORIAIS DE QUALIDADE DE ÁGUA, INCLUINDO COLETA DE AMOSTRAS, EMISSÃO DE
LAUDOS E RELATÓRIOS EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final Sub Total



Densidade de Cianobactérias 10,00
Unidade R$ 122,02 R$ 1.220,20

Ferro Total 100,00
Unidade R$ 12,79 R$ 1.279,00

Manganês Total 100,00
Unidade R$ 11,12 R$ 1.112,00

Trihalometanos Totais 10,00
Unidade R$ 133,00 R$ 1.330,00

Antimônio 10,00
Unidade R$ 33,01 R$ 330,10

Arsênio 10,00
Unidade R$ 28,00 R$ 280,00

Bário 10,00
Unidade R$ 24,76 R$ 247,60

Cádmio 10,00
Unidade R$ 13,20 R$ 132,00

Chumbo 10,00
Unidade R$ 13,20 R$ 132,00

Cobre 10,00
Unidade R$ 13,20 R$ 132,00

Cromo 10,00
Unidade R$ 13,20 R$ 132,00

Mercúrio 10,00
Unidade R$ 27,99 R$ 279,90

Coliformes Totais 400,00
Unidade R$ 22,69 R$ 9.076,00

Escherichia Coli 400,00
Unidade R$ 24,76 R$ 9.904,00

Cor da água 400,00
Unidade R$ 7,43 R$ 2.972,00

Turbidez 400,00
Unidade R$ 7,01 R$ 2.804,00

PH da água 400,00
Unidade R$ 6,45 R$ 2.580,00

Contagem de Bactérias 100,00
Unidade R$ 24,76 R$ 2.476,00

Cloro 400,00
Unidade R$ 13,20 R$ 5.280,00

Alumínio 400,00
Unidade R$ 16,86 R$ 6.744,00

Fluoreto 400,00
Unidade R$ 13,20 R$ 5.280,00

Demanda bioquímica de oxigênio 100,00
Unidade R$ 16,38 R$ 1.638,00

Demanda química de oxigênio 100,00
Unidade R$ 16,38 R$ 1.638,00

Total Lote 1 x1 R$ 56.998,80

 

Parágrafo  Primeiro  -  Os  preços  estabelecidos  neste  contrato  são  fixos  e  irreajustáveis,  salvo
mudança  na  política  econômica,  que  venha  prejudicar  o  equilíbrio  econômico  –  financeiro  do
contrato, devidamente comprovado, através da revisão da memória de cálculo.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO



A prestação do serviço ocorrerá após o recebimento da autorização de fornecimento -1.
NAF, em remessa única ou parcelada, nos quantitativos informados na mesma.

5.2 Caso não seja possível a prestação do serviço na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 05 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3 As execuções dos serviços deverão ocorrer semanalmente,  mensalmente e semestralmente,
conforme a programação pré-estabelecido pelo Responsável Técnico. O cronograma a ser seguido é
elaborado mensalmente.

5.4. As Análises Microbiológicas e Físico-química em agua para o consumo humano deve atender os
parâmetros analíticos o qual se refere à Portaria de Consolidação nº 5 do Ministério da Saúde, com
relação a agua bruta (IN NATURA) deverá ser conforme determinação do Decreto 8.468/76 Artigo
11 e CONAMA 357 Artigo 15,

5.5 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas para o efetivo atendimento do objeto.

5.6 Serão realizados os serviços de coleta nas Estações de Tratamento de Água do município de
Nova Era, com análises, parâmetros, quantidades, conforme descrito no Termo de Referência.

5.7 O recebimento definitivo será realizado pelo Gestor do Contrato, que irá atestar se o objeto está
devidamente conforme.

5.8. Constatadas irregularidades no objeto, o município, sem prejuízo das penalidades cabíveis,
poderá:  - Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações deste documento,
determinando sua substituição;

- Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes.

5.9. As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA, no prazo máximo 10 (dez) dias,
contados do recebimento por ela da notificação por escrito ou qualquer outro meio disponibilizado
pela Contratada, mantido o preço inicialmente ofertado.

5.10. O município indica o Secretário de Água e Esgoto como responsável pelo acompanhamento da
execução do contrato, sendo ele o Gestor e o diretor do Sistema de Água como Fiscal do Contrato.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO

Recebimento

6.1 A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis
após a emissão da autorização de execução (Ordem de Serviço). 

6.2 Os serviços deverão obedecer às especificações constantes do edital,  seus anexos e partes
integrantes entre si. 

6.3 Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para o PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA
ERA,  e  que  não  tenham  sido  autorizados  e  aprovados,  serão  desconsiderados  para  fins  de
pagamento, não cabendo a Contratada qualquer alegação em contrário.

6.4 Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na



proposta,  devendo  ser  substituídos  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  a  contar  da  notificação  da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de6.
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 05 dias.

6.7  O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de  forma
justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do
atendimento das exigências contratuais.

6.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

6.9 O prazo para a solução,  pelo contratado,  de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

6.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

6.11 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 dias para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

6.11.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.12 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o
período respectivo de execução do contrato;  o valor a pagar e eventual  destaque do valor de
retenções tributárias cabíveis.

6.13 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

6.14  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

6.15 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação,
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


impeditivas indiretas.

6.16 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

6.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do  contratado,  bem como quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.18 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento

6.20 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior.

6.21  No caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização.

Forma de pagamento

6.22 O pagamento será realizado por meio de transferência bancária,  para crédito  em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

 

7.CLAUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS

7.1.  No  preço  do  objeto  licitado  incluem  todos  e  quaisquer  encargos  fiscais,  trabalhistas,
previdenciários, fretes, seguros, mão de obra.

 

8. CLAUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1 São obrigações do Contratante:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.1.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pela
Contratada;

6.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.6. Aplicar a Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Autarquia para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

8.1.8.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

8.2 São obrigações da Contratada:

8.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2.2. Não promover alteração do fornecimento ou especificações de quaisquer bens, sem a prévia
aprovação, por escrito, da Secretaria de Água e Esgoto.

8.2.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, Lei 14133/21);

8.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

8.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,  não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;



8.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.2.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.2.9.  Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

8.2.10.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

8.2.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021).

8.2.12.  Guardar sigilo  sobre todas as  informações obtidas em decorrência  do cumprimento do
contrato;

8.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante.

8.2.15. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
execução,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida
comprovação;

 

9. CLÁUSULA NONA – PENALIDADES

9.1 Pelo descumprimento total  ou parcial  das obrigações assumidas,  o CONTRATANTE poderá
aplicar ao CONTRATADO, sanções previstas no Artigo 156 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo da
responsabilidade civil ou penal cabíveis e poderá acarretar as seguintes sanções:

a. Advertência

b. Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado
do  contrato,  pela  recusa  em assiná-lo,  o  prazo  máximo  de  02  (dois)  dias  após  regularmente
convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n°
14.133/2021;

c. Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) calculada sobre o valor total
estimado do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 02 (dois) dias úteis, na entrega total
do objeto deste, caracterizando a inexecução parcial;

d. Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado
do contrato pela inadimplência além do prazo de 02 (dois) dias úteis, caracterizando a inexecução



parcial do mesmo.

e. Suspensão do direito de contratar e participar de licitação com a Administração Municipal de
Nova Era - MG pelo período de até 05 (cinco) anos.

9.2 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade da aplicação de
outras, previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, inclusive a responsabilidade da contratada por
eventuais perdas e danos causados à Administração.

9.3 A multa deverá ser recolhida na Prefeitura Municipal de Nova Era - MG no prazo máximo de 10
(dez) dias corridos contados da data de recebimento da notificação.

O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente.4.
As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou5.
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado ao CONTRATADO o6.
contraditório e a ampla defesa.

 

10. CLÁUSULA DECIMA - RESCISÃO CONTRATUAL

10.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas formas definidas na Lei 14.133/2021, sem
prejuízo às sanções aplicáveis.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ORÇAMENTO

11.1. As despesas decorrentes da presente aquisição onerarão as seguintes dotações orçamentárias
e fontes de recurso:

02.07.025.17.512.1701.2109 – 3.3.90.39.00 – FICHA 533 – FR 1.753.000.0000

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE

12.1 Os preços ofertados são fixos e irreajustáveis.

12.2  Para  restabelecer  a  relação  que  as  parte  pactuaram inicialmente  entre  os  encargos  do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do objeto licitado, objetivando
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobreviverem
fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadores  ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO

13.1. A eficácia do presente instrumento está vinculada à publicação do extrato no DOM – Diário
Oficial Eletrônico do Município Nova Era - MG, sendo esta de responsabilidade do contratante.

 



14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES

14.1.  O  Contrato  deverá  ser  executada  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, respondendo cada uma pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

14.2. O Contrato vincula-se as suas próprias cláusulas, ao Edital, às normas e princípios de Direito
Público, as regras da Lei 14.133/2021, aplicando-se subsidiariamente as normas de Direito Civil.

14.3. O regime jurídico deste Contrato administrativo é instituído pela Lei 14.133/2021.

14.4. Fica eleito o FORO da Comarca de Nova Era - MG para dirimir quaisquer dúvidas quanto à
execução do presente Contrato.

14.5. E, por estarem justas, as partes firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas abaixo.

 

Nova Era, 27 de outubro de 2025.

 

 

Txai Silva Costa

PREFEITO MUNICIPAL

 

Wender Silva Gomes  

Phyllomedusa Laboratório de Análises Físico-Químicas e Projetos LTDA 

 

 


